
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 550.781 - RS (2019/0367714-9)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
IMPETRANTE : CARLA SANFELICE FORQUIM 
ADVOGADO : CARLA SANFELICE FORQUIM  - RS084172 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
PACIENTE  : DIEGO ABREU MORAIS (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

EMENTA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. NÃO CABIMENTO. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. 
PRISÃO EM FLAGRANTE CONVERTIDA EM PREVENTIVA. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. PERICULOSIDADE DO AGENTE. 
QUANTIDADE DA DROGA APREENDIDA. CIRCUNSTÂNCIAS DO 
CRIME. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. MEDIDAS CAUTELARES 
ALTERNATIVAS. INSUFICIÊNCIA. EXTENSÃO DE BENEFÍCIO 
CONCEDIDO À CORRÉ. ART. 580 DO CÓDIGO DE PROCESSO 
PENAL – CPP. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. FLAGRANTE 
ILEGALIDADE NÃO EVIDENCIADA. IMPETRAÇÃO NÃO CONHECIDA. 

1. Diante da hipótese de habeas corpus substitutivo de 
recurso próprio, a impetração não deve ser conhecida, segundo 
orientação jurisprudencial do Supremo Tribunal Federal – STF e do 
próprio Superior Tribunal de Justiça – STJ. Contudo, considerando as 
alegações expostas na inicial, razoável a análise do feito para verificar a 
existência de eventual constrangimento ilegal.

2. Em vista da natureza excepcional da prisão preventiva, 
somente se verifica a possibilidade da sua imposição quando evidenciado, 
de forma fundamentada e com base em dados concretos, o 
preenchimento dos pressupostos e requisitos previstos no art. 312 do 
Código de Processo Penal – CPP. Deve, ainda, ser mantida a prisão 
antecipada apenas quando não for possível a aplicação de medida 
cautelar diversa, nos termos previstos no art. 319 do CPP. 

3. No caso dos autos, verifico que a prisão preventiva foi 
adequadamente motivada, tendo sido demonstrada a gravidade concreta 
da conduta e a maior periculosidade do paciente,  evidenciada pela 
quantidade das drogas apreendidas –  mais de 2kg de maconha. Tais 
circunstâncias, somadas ao fato de que o paciente seria responsável pelo 
ponto de venda de drogas onde ocorreu a prisão, e que teria ligação com 
facção criminosa, demonstram risco ao meio social e recomendam a 
manutenção da custódia para garantia da ordem pública.

4. É entendimento do Superior Tribunal de Justiça que as 
condições favoráveis do paciente, por si sós, não impedem a manutenção 
da prisão cautelar quando devidamente fundamentada.

5. A alegação relativa à possibilidade de extensão de 
benefício supostamente concedido à corré não foi submetida à análise do 
Tribunal de origem, que não se manifestou sobre a matéria. Assim, 
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inviável qualquer exame da alegação trazida inicialmente nesta Corte 
Superior, sob pena de se incidir em indevida supressão de instância.

6. Habeas corpus não conhecido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, não conhecer do pedido.

 Os Srs. Ministros Leopoldo de Arruda Raposo (Desembargador 

convocado do TJ/PE), Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro Dantas 

votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília, 11 de fevereiro de 2020(Data do Julgamento)

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK 

Relator
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HABEAS CORPUS Nº 550.781 - RS (2019/0367714-9)
IMPETRANTE : CARLA SANFELICE FORQUIM 
ADVOGADO : CARLA SANFELICE FORQUIM  - RS084172 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
PACIENTE  : DIEGO ABREU MORAIS (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

Cuida-se de habeas corpus substitutivo de recurso, com pedido de 

liminar, impetrado em benefício de DIEGO ABREU MORAIS contra acórdão proferido 

pelo Tribunal de Justiça do Estado Rio Grande do Sul no julgamento do HC n. 

70082929092 (n. CNJ: 0264818-06.2019.8.21.7000).

Extrai-se dos autos que o paciente foi preso em flagrante em 23/9/2019, 

convertido em preventiva (fls. 39/41), e restou denunciado pela prática do delito tipificado 

no art. 33, caput, da Lei n. 11.343/2006 (tráfico de entorpecentes).

Irresignada, a defesa impetrou prévio habeas corpus perante o Tribunal de 

origem, que denegou a ordem em acórdão assim ementado:

HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. NO CASO, 
A DROGA APREENDIDA, DIANTE DA EXPRESSIVA QUANTIDADE 
(2.022,11KG DE MACONHA), NÃO SOMA EM FAVOR DO PACIENTE, 
TAMPOUCO A CIRCUNSTÂNCIA DE SUA PRISÃO EM FLAGRANTE 
TER DECORRIDO DE MANDADO DE BUSCA E APREENSÃO 
EXPEDIDO NO BOJO DE INVESTIGAÇÃO A RESPEITO DA FACÇÃO 
CRIMINOSA CONHECIDA. OS ELEMENTOS COLIGIDOS NO 
EXPEDIENTE ATÉ ENTÃO NÃO RECOMENDAM, NO PRESENTE 
MOMENTO, A CONCESSÃO DE LIBERDADE PROVISÓRIA AO 
PACIENTE, CONFORME OS FUNDAMENTOS ALHURES 
DELINEADOS. IGUALMENTE, AS PECULIARIDADES FÁTICAS NÃO 
INDICAM, NESTE MOMENTO, A SUBSTITUIÇÃO DA SEGREGAÇÃO 
PREVENTIVA POR MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS, VISTO 
NÃO SE MOSTRAREM ADEQUADAS E SUFICIENTES A ALCANÇAR 
O FIM ALMEJADO ORDEM DENEGADA, POR MAIORIA. Relator 
vencido (fl. 42).

No presente writ, o impetrante sustenta a ilegalidade da prisão preventiva 

imposta ao paciente, baseada exclusivamente na gravidade abstrata do delito, sem a 

demonstração de circunstâncias concretas que indiquem a necessidade da segregação 
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e a presença dos requisitos previstos no art. 312 do Código de Processo Penal – CPP.

Assevera a desproporcionalidade da constrição cautelar, mormente em 

se tratando de paciente primário, de bons antecedentes, com residência fixa, ocupação 

lícita e família constituída, predicados que lhe permitiriam responder à ação penal em 

liberdade.

Aponta a inobservância ao princípio da presunção de inocência, bem 

como a suficiência das medidas cautelares previstas no art. 319 do CPP ao caso 

concreto, defendendo a concessão da liberdade provisória ao acusado.

Argumenta que a quantidade de entorpecentes apreendida não seria 

fundamento hábil a justificar a imposição da medida constritiva, nem como indicativo de 

que solto o agente voltará a delinquir.

Aduz que o paciente foi preso juntamente com sua esposa que, por meio 

da concessão de ordem de habeas corpus, obteve a revogação da segregação, 

mencionando que "as condições pessoais de Carmine, bem como o fato de o delito não 

ter sido cometido mediante violência ensejaram a revogação de sua preventiva. 

Todavia, sabe-se que o delito em tese imputado é o mesmo para ambos os acusados, 

as circunstâncias são as mesmas e ambos são réus primários" (fl. 13), de modo que o 

acusado também faria jus à revogação da constrição cautelar.

Pugna, assim, pela revogação da prisão preventiva, ainda que mediante a 

aplicação de medidas cautelares diversas.

Indeferida a liminar (fls. 107/109) e informações prestadas (fls. 115/155), o 

Ministério Público Federal opinou pelo não conhecimento do writ (fls. 159/163).

É o relatório.
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HABEAS CORPUS Nº 550.781 - RS (2019/0367714-9)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (RELATOR): 

Diante da hipótese de habeas corpus substitutivo de recurso próprio, a 

impetração não deve ser conhecida, segundo orientação jurisprudencial do Supremo 

Tribunal Federal – STF e do próprio Superior Tribunal de Justiça – STJ. Contudo, 

considerando as alegações expostas na inicial, razoável a análise do feito para verificar 

a existência de eventual constrangimento ilegal.

Conforme relatado, busca-se, na presente impetração, a revogação da 

custódia cautelar imposta ao paciente.

Verifica-se que o Juízo de primeiro grau converteu o flagrante em prisão 

preventiva sob os seguintes fundamentos:

No caso em tela, depreende-se que os policiais, em 
cumprimento de mandado de busca e apreensão, encontraram nos 
fundos casa dos flagrados duas grandes porções de substâncias com 
características de maconha, pesando aproximadamente 1.061,98g e 
960,139, respectivamente. Ainda, segundo consta do expediente, durante 
as buscas realizadas na residência seis pessoas foram até o local com a 
intenção de adquirir errtorpecentes.

Nesse contexto, consoante o auto de prisão em flagrante, 
auto circunstanciado de busca, auto de apreensão, laudo de constatação 
da natureza das substâncias, bem como termos de declarações, restam 
presentes a materialidade e os fortes indícios de autoria da conduta 
criminosa, isto é, o fumus commissi delicti, na forma do art. 312/CPP.

De outra, o periculum libertatis também resta configurado.
Isso porque, não pode ser desconsiderado prejuízo à ordem 

pública em caso de concessão da liberdade provisória dos flagrados, pois 
além da gravidade do delito em comento, o indiscutível, vez que abala 
sobremaneira a ordem e saúde pública, sobretudo porque vinculada a 
outros delitos graves, como roubos e homicídios, além de proporcionar 
lucro fácil em detrimento da saúde, da vida e do patrimônio de usuários e 
seus familiares, devendo ser combatido com rigor.

Não bastasse, o mandado de busca e apreensão que 
originou os presentes autos foi expedido em feito onde se investiga a 
atuação da facção denominada "Bala na Cara" nesta cidade, sendo que 
essa condição demonstra maior periculosidade dos flagrados, impondo a 
pronta atuação estatal com objetivo garantia da ondem pública.

Além disso, a autoridade policiais realizou a oitiva de três 
usuários (fls, ) os quais afirmar de forma unânime que foram ao local 
adquirir entorpecentes, sendo que já haviam adquiridos entorpecentes em 
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outras ocasiões no mesmo local. Ainda, todos asseverararn que o local é 
conhecido como "Boca do Morais", podendo-se concluir pela propensão à 
prática de ilícitos e a real possibilidade de que, soltos, voltem a delinquir.

De mais a mais, não se pode ignorar a expressiva 
quantidade de entorpecentes apreendidos, qual seja, cerca de 2kg, 
corroborando com os indicativos de que o local der apreensão era ponto 
de venda de drogas, bem como a destinação dos entorpecentes para 
comércio (fls. 39/40).

A segregação cautelar foi mantida pelo Tribunal de origem nos seguintes 

termos:

No caso, compulsando os autos e os elementos 
angariados, frente às circunstâncias do fato imputado ao paciente, não 
vislumbro hipótese capaz de justificar a concessão da liberdade.

Por um lado, há nos elementos colhidos na investigação 
que indicam de modo suficiente a probabilidade de ocorrência do crime e 
a participação do paciente (fumus comissi delicti).

Por outro lado, as circunstâncias em que o paciente foi 
flagrado, juntamente com a coacusada, no meu entender, o fato imputado 
em tese mostramo periculum libertatis. Na hipótese em análise, 
considerando a apreensão de substância entorpecente, em quantidade 
que não pode ser desprezada, bem como o contexto fático narrado 
acerca do flagrante, tenho que há indicativo concreto de que a destinação 
das substâncias entorpecentes era a terceiros.

Logo, tenho que a droga apreendida, diante da expressiva 
quantidade (2.022,11Kg de maconha), não soma em favor do paciente, 
tampouco a circunstância de sua prisão em flagrante ter decorrido de 
mandado de busca e apreensão expedido no bojo de investigação a 
respeito da facção criminosa conhecida como “Bala na Cara”, bem ainda 
o fato de, durante o cumprimento do referido mandado, terem os policiais 
identificado três usuários que dirigiram-se ao local para adquirir 
substâncias entorpecentes, tendo eles sido ouvidos na Delegacia de 
Polícia e informado já terem comprado drogas no local – conhecido como 
“Beco dos Morais”, a denotar ser o acusado o responsável pela 
traficância ali havida – em mais de uma oportunidade, e dois deles 
inclusive apontado o paciente como uma das pessoas que lhe entregara o 
narcótico em ocasião anterior. E sendo assim, no caso, entendo estar 
autorizado o juízo acerca do risco que a liberdade do acusado gera, a 
indicar a necessidade da manutenção da prisão cautelar como forma de 
garantia da ordem pública, de modo a evitar a reiteração delituosa (fl. 49).

O Superior Tribunal de Justiça – STJ firmou posicionamento segundo o 

qual, considerando a natureza excepcional da prisão preventiva, somente se verifica a 

possibilidade da sua imposição e manutenção quando evidenciado, de forma 

fundamentada em dados concretos, o preenchimento dos pressupostos e requisitos 
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previstos no art. 312 do CPP. 

Convém, ainda, ressaltar que, considerando os princípios da presunção 

da inocência e a excepcionalidade da prisão antecipada, a custódia cautelar somente 

deve persistir em casos em que não for possível a aplicação de medida cautelar 

diversa, de que cuida o art. 319 do CPP. 

No caso dos autos, verifico que a prisão preventiva foi adequadamente 

motivada, tendo sido demonstrada pelas instâncias ordinárias, com base em elementos 

extraídos dos autos, a gravidade concreta da conduta e a periculosidade do paciente, 

evidenciada pela quantidade das drogas apreendidas – mais de 2kg de maconha. Tais 

circunstâncias, somadas ao fato de que o paciente seria responsável pelo ponto de 

venda de drogas onde ocorreu a prisão, e que teria ligação com facção criminosa, 

demonstram risco ao meio social.

Nesse contexto, forçoso concluir que a prisão processual está 

devidamente fundamentada na garantia da ordem pública, não havendo falar, portanto, 

em existência de evidente flagrante ilegalidade capaz de justificar a sua revogação e 

tampouco em aplicação de medida cautelar alternativa.

A propósito, vejam-se os seguintes precedentes:

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS, CORRUPÇÃO DE MENOR E PORTE ILEGAL 
DE ARMA DE FOGO. PRISÃO PREVENTIVA. FUNDAMENTAÇÃO. 
CIRCUNSTÂNCIAS CONCRETAS. APREENSÃO DE DROGAS E 
ARMA. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. RECURSO 
IMPROVIDO.

1. Para a decretação da prisão preventiva é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, ainda que a decisão 
esteja pautada em lastro probatório que se ajuste às hipóteses 
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, 
ainda, a imprescindibilidade da medida. Precedentes do STF e STJ.

2. Na espécie, a medida constritiva da liberdade foi 
mantida pelo Tribunal impetrado das circunstâncias concretas 
colhidas do flagrante, notadamente pela apreensão de dois 
revolveres, um deles inclusive com numeração raspada, munições, a 
quantidade e variedade de drogas (16 buchas de maconha e mais 
uma barra prensada e 27 pedras de crack) e o envolvimento de um 
menor de idade. Prisão cautelar mantida para a garantia da ordem 
pública. Precedentes.

3. Recurso ordinário em habeas corpus a que se nega 
provimento (RHC 80.596/MG, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 9/5/2017, DJe 15/5/2017).
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PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO DE 
DROGAS. DECRETAÇÃO DE OFÍCIO. POSSIBILIDADE. NÃO 
REALIZAÇÃO DE AUDIÊNCIA DE CUSTÓDIA. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL. INOCORRÊNCIA. ALEGADA AUSÊNCIA DE 
FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO PRISIONAL. SEGREGAÇÃO 
CAUTELAR DEVIDAMENTE FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. QUANTIDADE E VARIEDADE DE DROGAS 
APREENDIDAS. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. RECURSO ORDINÁRIO DESPROVIDO.

I - Ab initio, não configura nulidade a decretação, de ofício, 
da prisão preventiva, quando fruto da conversão da prisão em flagrante, 
haja vista o expresso permissivo do inciso II do art. 310 do Código de 
Processo Penal (precedentes).

II - A não realização de audiência de custódia, desde que 
observadas as garantias constitucionais e processuais, não tem o condão 
de, por si só, dar azo à nulidade da prisão preventiva.

III - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, 
já que tal medida constritiva só se justifica caso demonstrada sua real 
indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a instrução criminal 
ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do Código de Processo 
Penal.

IV - Na hipótese, o decreto prisional encontra-se 
devidamente fundamentado em dados concretos extraídos dos 
autos, que evidenciam que a liberdade do ora recorrente acarretaria 
risco à ordem pública, notadamente se considerada a quantidade e 
variedade de entorpecentes apreendidos em seu poder (31 
invólucros de plástico contendo "crack" e 1 invólucro de plástico 
contendo maconha). Ademais, noticiam os autos que houve o 
envolvimento de menor na prática dos delitos, tudo isso a indicar 
maior desvalor das condutas perpetradas (precedentes).

V - A presença de circunstâncias pessoais favoráveis não 
tem o condão de garantir a revogação da prisão se há nos autos 
elementos hábeis a justificar a imposição da segregação cautelar, como 
na hipótese. Pela mesma razão, não há que se falar em possibilidade de 
aplicação de medidas cautelares diversas da prisão.

Recurso ordinário desprovido (RHC 78.737/MG, Rel. 
Ministro FELIX FISCHER, QUINTA TURMA, julgado em 21/2/2017, DJe 
15/3/2017).

Ressalto que a presença de condições pessoais favoráveis, como 

primariedade, não impede a decretação da prisão preventiva. Confira-se:

PROCESSUAL PENAL. RECURSO ORDINÁRIO EM 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. 
QUANTIDADE E DIVERSIDADE DOS ENTORPECENTES 
APREENDIDOS. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. SEGREGAÇÃO 
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JUSTIFICADA E NECESSÁRIA. CONDIÇÕES PESSOAIS 
FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CARACTERIZADO. RECURSO NÃO PROVIDO.

1. A prisão cautelar é medida excepcional, uma vez que, por 
meio dela, se priva o réu de sua liberdade antes do pronunciamento 
condenatório definitivo, consubstanciado na sentença transitada em 
julgado. A segregação provisória do paciente restou fundamentada ao 
menos para garantir a ordem pública, por conveniência da instrução 
criminal e aplicação da lei penal.

2. Foram apreendidos com o recorrente 200g de maconha, 
82g de crack e 700g de solvente organoclorado, quantidade e diversidade 
que, aliadas às circunstâncias em que se deu o flagrante, justificam o 
encarceramento cautelar para garantia da ordem pública.

3. Circunstâncias pessoais favoráveis, por si sós, não 
impedem a decretação da prisão cautelar. (Precedentes.) 4. Recurso 
ordinário em habeas corpus não provido (RHC 67.524/RJ, Rel. 
Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, DJe 30/3/2016).

Ademais, o entendimento deste Superior Tribunal de Justiça – STJ é no 

sentido de ser inaplicável medida cautelar alternativa quando as circunstâncias 

evidenciam que as providências menos gravosas seriam insuficientes para manutenção 

da ordem pública, como se verificou na hipótese dos autos. 

Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes:

PROCESSUAL PENAL. RECURSO EM HABEAS 
CORPUS. LATROCÍNIO E RECEPTAÇÃO. PRISÃO PREVENTIVA. 
GRAVIDADE CONCRETA DA CONDUTA DELITUOSA. GARANTIA DA 
ORDEM PÚBLICA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CARACTERIZADO. EXCESSO DE PRAZO E NULIDADE DA DECISÃO 
QUE DETERMINOU A PRISÃO DE OFÍCIO NÃO ANALISADAS PELA 
CORTE DE ORIGEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. RECURSO 
DESPROVIDO.

1. Havendo prova da existência do crime e indícios 
suficientes de autoria, a prisão preventiva, nos termos do art. 312 do 
Código de Processo Penal, poderá ser decretada para garantia da ordem 
pública, da ordem econômica, por conveniência da instrução criminal ou 
para assegurar a aplicação da lei penal.

2. A decisão que converteu a prisão em flagrante em 
preventiva está adequadamente motivada com base em elementos 
concretos extraídos dos autos, diante do modus operandi da suposta 
conduta criminosa, indicando a periculosidade do recorrente, que teria 
praticado um roubo a um supermercado utilizando-se de arma de fogo e 
de uma motocicleta roubada, ferindo gravemente um segurança do 
estabelecimento comercial, desferindo-lhe vários tiros que não 
culminaram na sua morte por circunstâncias alheias à vontade do agente.

3.  A tese relativa ao excesso de prazo na formação da 
culpa e da nulidade da prisão cautelar decretada de ofício na fase 
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inquisitorial, não foram objeto de julgamento pelo Tribunal de origem, o que 
impede seu conhecimento por este Tribunal Superior, sob pena de 
indevida supressão de instância, consoante pacífico entendimento desta 
Corte.

4. Esta Corte Superior possui entendimento firme no sentido 
de que a presença de condições pessoais favoráveis ao agente, como 
primariedade, domicílio certo e emprego lícito, não representam óbice, por 
si sós, à decretação da prisão preventiva, quando identificados os 
requisitos legais da cautela.

5. Também é pacífico que: "Demonstrada a necessidade 
concreta da custódia provisória, a bem do resguardo da ordem 
pública, as medidas cautelares alternativas à prisão, introduzidas 
pela Lei n. 12.403/2011, não se mostram suficientes e adequadas à 
prevenção e à repressão do crime" (HC261.128/SP, Rel. Ministro 
MARCO AURÉLIO BELLIZZE, QUINTA TURMA, julgado em 
23/4/2013, DJe 29/4/2013).

6. Recurso em habeas corpus desprovido (RHC 83.054/MG, 
Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 6/6/2017, 
DJe 14/6/2017).

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. ROUBO 
CIRCUNSTANCIADO E CORRUPÇÃO DE MENOR. ALEGAÇÃO DE 
EXCESSO DE PRAZO PARA A FORMAÇÃO DA CULPA. QUESTÃO 
NÃO ANALISADA PELO TRIBUNAL A QUO. SUPRESSÃO. PRISÃO 
PREVENTIVA. SUPERVENIÊNCIA DE SENTENÇA CONDENATÓRIA. 
NEGATIVA DE APELO EM LIBERDADE. FUNDAMENTOS DO 
DECRETO DE PRISÃO PREVENTIVA MANTIDOS. AUSÊNCIA DE 
NOVO TÍTULO. RÉU QUE RESPONDE A OUTRAS AÇÕES PENAIS. 
RISCO DE REITERAÇÃO. MODUS OPERANDI. NECESSIDADE DA 
PRISÃO PARA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. SEGREGAÇÃO 
JUSTIFICADA. CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. 
IRRELEVÂNCIA. RECURSO PARCIALMENTE CONHECIDO E, 
NESSA EXTENSÃO, IMPROVIDO.

1. [...]
5. No presente caso, a prisão preventiva está devidamente 

justificada para a garantia da ordem pública, em razão da periculosidade 
do agente, evidenciada (i) por dados de sua vida pregressa, notadamente 
por responder a outras ações penais por crimes de roubo majorado, 
corrupção de menores e dano qualificado e (ii) pelo modus operandi 
empregado (praticar o roubo, em concurso de agentes - 6 no total -, 
mediante o uso de arma de fogo, contra diversas vítimas, dentro de um 
transporte coletivo). A prisão preventiva, portanto, mostra-se 
indispensável para conter a reiteração na prática de crimes e garantir a 
ordem pública.

6. As condições subjetivas favoráveis do recorrente, por si 
sós, não obstam a segregação cautelar, quando presentes os requisitos 
legais para a decretação da prisão preventiva.

7. Mostra-se indevida a aplicação de medidas cautelares 
diversas da prisão, quando evidenciada a sua insuficiência para 

Documento: 1910611 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 21/02/2020 Página  10 de 4



 
 

 

acautelar a ordem pública.
8. Recurso parcialmente conhecido e, nessa extensão, 

improvido (RHC 81.492/MG, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 1º/6/2017, DJe 9/6/2017).

Por fim, no tocante ao pedido de extensão de benefício supostamente 

concedido à corré, verifica-se que a irresignação não foi analisada pelo Tribunal de 

origem, não podendo esta Corte de Justiça realizar uma análise direta das novas 

alegações, sob pena de incidir em indevida supressão de instância. 

Nesse sentido:

HABEAS CORPUS. IMPETRAÇÃO ORIGINÁRIA. 
SUBSTITUIÇÃO AO RECURSO ORDINÁRIO. IMPOSSIBILIDADE. 
HOMICÍDIO QUALIFICADO. ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA ARMADA. 
NEGATIVA DO DIREITO DE RECORRER EM LIBERDADE. 
ACUSADO QUE RESPONDEU PRESO AO PROCESSO. GRAVIDADE 
CONCRETA DOS CRIMES PRATICADOS. PROBABILIDADE DE 
REITERAÇÃO CRIMINOSA. PRESERVAÇÃO DA ORDEM PÚBLICA. 
FUGA DO DISTRITO DA CULPA. GARANTIA DE APLICAÇÃO DA LEI 
PENAL. PRISÃO JUSTIFICADA E NECESSÁRIA. CONDIÇÕES 
PESSOAIS FAVORÁVEIS. NÃO COMPROVAÇÃO E IRRELEVÂNCIA. 
EXTENSÃO DOS EFEITOS DA DECISÃO QUE CONCEDEU 
LIBERDADE PROVISÓRIA AOS CORRÉUS. MATÉRIA NÃO 
APRECIADA PELA CORTE ESTADUAL. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. COAÇÃO ILEGAL INEXISTENTE. CONSTRANGIMENTO 
ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. WRIT NÃO CONHECIDO.

1. O Supremo Tribunal Federal passou a não mais admitir o 
manejo do habeas corpus originário em substituição ao recurso ordinário 
cabível, entendimento que foi aqui adotado, ressalvados os casos de 
flagrante ilegalidade, quando a ordem poderá ser concedida de ofício.

2. Não há o que se falar em constrangimento ilegal quando 
a custódia cautelar está devidamente justificada na garantia da ordem 
pública, ameaçada diante da gravidade concreta dos delito denunciados.

3. Caso em que o paciente foi condenado por homicídio 
qualificado e quadrilha armada, praticados em concurso com outros 5 
corréus, os quais, por motivo torpe e emprego de recurso que dificultou a 
defesa do ofendido, em plena via pública, efetuaram diversos disparos de 
arma de fogo em sua direção, provocando as lesões que ensejaram o 
seu óbito.

4. A orientação pacificada nesta Corte Superior é no sentido 
de que não há lógica em deferir ao condenado o direito de recorrer solto 
quando permaneceu segregado durante a persecução criminal, se 
persistentes os motivos para a preventiva.

5. A fuga do distrito da culpa, comprovadamente 
demonstrada nos autos, é motivo que reforça a necessidade de 
manutenção da custódia antecipada, também como forma de garantir a 

Documento: 1910611 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 21/02/2020 Página  11 de 4



 
 

 

futura aplicação da lei penal. 6. Condições pessoais favoráveis não têm o 
condão de, isoladamente, revogar a prisão cautelar, se há nos autos 
elementos suficientes a demonstrar a necessidade da custódia, como 
ocorre in casu.

7. Inviável a apreciação, diretamente por esta Corte 
Superior de Justiça, do pedido de extensão dos efeitos da decisão 
que concedeu liberdade provisória ao corréu, sob pena de se incidir 
em indevida supressão de instância, tendo em vista que tal matéria 
não foi analisada pelo Tribunal impetrado no aresto combatido.

8. Habeas corpus não conhecido (HC 442.163/MA, Rel. 
Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, julgado em 21/6/2018, DJe 
28/6/2018).

HABEAS CORPUS. IMPETRADO EM SUBSTITUIÇÃO A 
RECURSO PRÓPRIO. TRÁFICO NAS IMEDIAÇÕES DE INSTITUIÇÃO 
DE ENSINO E ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. SUPERVENIÊNCIA 
DE SENTENÇA CONDENATÓRIA. NEGATIVA DE APELO EM 
LIBERDADE. FUNDAMENTOS DO DECRETO DE PRISÃO 
PREVENTIVA MANTIDOS. AUSÊNCIA DE NOVO TÍTULO. 
ALEGAÇÃO DE EXCESSO DE PRAZO SUPERADA. SÚMULA N. 
52/STJ. PEDIDO DE EXTENSÃO DA LIBERDADE PROVISÓRIA 
CONCEDIDA AO CORRÉU, NOS TERMOS DO ART. 580 DO CPP. 
QUESTÃO NÃO ANALISADA PELO TRIBUNAL A QUO. SUPRESSÃO. 
PRISÃO PREVENTIVA. GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. 
FUNDAMENTAÇÃO. QUANTIDADE DE ENTORPECENTE 
APREENDIDA. AUSÊNCIA DE CONSTRANGIMENTO ILEGAL. 
CONDIÇÕES PESSOAIS FAVORÁVEIS. IRRELEVÂNCIA. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO.

1. O Superior Tribunal de Justiça, seguindo entendimento 
firmado pelo Supremo Tribunal Federal, passou a não admitir o 
conhecimento de habeas corpus substitutivo de recurso previsto para a 
espécie. No entanto, deve-se analisar o pedido formulado na inicial, tendo 
em vista a possibilidade de se conceder a ordem de ofício, em razão da 
existência de eventual coação ilegal. 2. Conforme precedente desta 
Quinta Turma, a superveniência de sentença de pronúncia ou 
condenatória não constituirá "título novo", de modo a prejudicar o 
conhecimento do habeas corpus, se a ela nenhum fundamento novo for 
acrescentado (HC 288.716/SP, Rel. Ministro NEWTON TRISOTTO - 
Desembargador Convocado do TJ/SC -, Quinta Turma, julgado em 
25/11/2014, DJe 1º/12/2014).

3. Na hipótese, os fundamentos utilizados na sentença 
condenatória, quanto à necessidade da prisão, em nada inovaram quanto 
ao decreto constritivo originário, apenas negando o direito do recurso em 
liberdade. Não é o caso, portanto, de se julgar prejudicado o mandamus.

4. Encerrada a instrução criminal com a prolação da 
sentença condenatória, resta superada a alegação de excesso de prazo, 
ex vi da Súmula n. 52/STJ.

5. O pedido de extensão ao ora paciente da liberdade 
provisória concedida em primeira instância ao corréu, com fulcro no 
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art. 580 do CPP, não foi enfrentada pela Corte a quo, o que impede o 
conhecimento da questão diretamente por este Tribunal, sob pena 
de indevida supressão de instância.

6. Para a decretação da prisão preventiva, é indispensável a 
demonstração da existência da prova da materialidade do crime e a 
presença de indícios suficientes da autoria. Exige-se, ainda, que a decisão 
esteja pautada em lastro probatório que se ajuste às hipóteses 
excepcionais da norma em abstrato (art. 312 do CPP), demonstrada, 
ainda, a imprescindibilidade da medida. Precedentes do STF e STJ.

7. Na espécie, verifica-se que as decisões precedentes 
encontram-se fundamentadas na garantia da ordem pública, 
considerando as circunstâncias do caso concreto, notadamente a notícia 
de apreensão de uma considerável quantidade de droga - 400g de 
cocaína -, elemento que evidencia a sua periculosidade social, 
justificando-se, nesse contexto, a segregação cautelar como forma de 
resguardar a ordem pública. 8. As condições subjetivas favoráveis do 
paciente, tais como primariedade e residência fixa, por si sós, não obstam 
a segregação cautelar, quando presentes os requisitos legais para a 
decretação da prisão preventiva.

9. Habeas corpus não conhecido (HC 434.472/RS, Rel. 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado 
em 17/4/2018, DJe 25/4/2018).

Nesse contexto, não verifico a presença de constrangimento ilegal capaz 

de justificar a revogação da custódia cautelar do paciente.

Ante o exposto, voto no sentido de não conhecer do habeas corpus.
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